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MATÉRIA: ANTEPROJETO DE LEI  Nº 089/2015 – DISPÕE SOBRE A  PROIBIÇÃO  DE QUEIMADAS NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AUTORIA: VEREADORES DÉCIO MÁRCIO MAJELA ABREU E EURO DE ANDRADE LANZA

O Anteprojeto de Lei  nº 089/2015, de autoria dos Vereadores Décio Márcio Majela Abreu e Euro de Andrade Lanza, que DISPÕE SOBRE A  PROIBIÇÃO  DE QUEIMADAS NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS., foi aprovado por esta Casa, em turno único de votação, sem emendas.

Vem a proposição a esta Comissão, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada à matéria a forma adequada, nos termos do § 5º do art. 83 c/c art. 254 da Resolução 810/1995.


Assim sendo, opinamos por se dar à proposição a seguinte redação final, que está de acordo com o aprovado:
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REDAÇÃO FINAL

ANTEPROJETO DE LEI  Nº 089/2015

AUTORIA: VEREADORES DÉCIO  MÁRCIO MAJELA ABREU E EURO DE ANDRADE LANZA
A Câmara Municipal de Sete Lagoas, representante legítima do povo, aprovou e o Chefe do Poder Executivo, em seu nome, assim sancionará:
DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE QUEIMADAS NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



Art. 1º Fica proibida, na zona urbana do município de Sete Lagoas, a queimada de mato ou vegetação, seca ou verde, para fins de limpeza de terrenos abertos ou de áreas livres localizadas em imóveis edificados e em vias públicas; a queima, como forma de descarte, de papel, papelão, madeiras, mobílias, galhos, folhas, lixo, entulhos e outros resíduos sólidos assemelhados e a queimada, como forma de descarte, de pneus, borrachas, plásticos, resíduos industriais ou outros materiais combustíveis assemelhados, sólidos ou líquidos. 



Art. 2º Os proprietários de lotes vagos do município ficam obrigados a mantê-los limpos, evitando a ocorrência de queimadas acidentais ou criminosas.



Art. 3º Os infratores incorrerão em multa no valor de R$200,00 (duzentos reais), aplicada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente.



§ 1° A penalidade pecuniária prevista no caput deste artigo será aplicada em dobro em caso de reincidência.




§ 2° O valor da penalidade citada acima será corrigido, anualmente, com base na variação anual do IGPM - Índice Geral de Preços de Mercado, acumulado no exercício imediatamente anterior.



§ 3° A aplicação das penalidades previstas neste artigo não exclui a aplicação de outras previstas na legislação estadual e/ou federal.



Art. 4º Qualquer pessoa que tiver ciência da ocorrência da infração prevista nesta Lei, deverá fazer a denúncia do fato junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente.



Parágrafo único. A denúncia poderá ser de forma anônima, sem qualquer ônus ou penalidade ao denunciante, sendo garantido total sigilo sobre a identidade do mesmo pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente.



Art. 5º A forma de fiscalização, de aplicação e cobrança da multa serão definidas por decreto do Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da entrada em vigor desta lei.



Art. 6º Caberá ao Poder Executivo promover campanhas de divulgação e conscientização dos termos desta Lei, através dos meios de comunicação local, escolas e diversos segmentos da sociedade.



Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

                    Câmara Municipal, Sala das Sessões, 27 de agosto de 2015.
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